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Tebet debaterá com Judiciário
medidas contra a violência

Presidente do Senado terá encontros com os presidentes do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça

Alcântara acredita que haverá grandes
discussões sobre flexibilização da CLT

Prioridades do
governo incluem
temas polêmicos,
afirma Alcântara
Na opinião do senador Lúcio

Alcântara, a lista de propostas
consideradas prioritárias

pelo Executivo para votação
este ano contém projetos

de difícil aprovação.

Alberto Silva prevê atenção especial
para questões de segurança pública

Alberto Silva
diz que PMDB

vai discutir
as propostas

Como �homem de partido�,
Alberto Silva vai aguardar
uma avaliação do PMDB

sobre a lista de prioridades
definida pelo governo
para votação este ano.

Freitas Neto vê assuntos polêmicos,
mas com condições de aprovação

Freitas Neto quer
esforço do

Congresso para
votar matérias
Embora 2002 seja ano

eleitoral, o Congresso não
pode ficar paralisado, afirma
Freitas Neto. Ele defende um
esforço conjunto que permita

votar a pauta prioritária.

O presidente do Senado, Ramez Tebet, anunciou
que vai se encontrar, no dia 15, com os

presidentes do Supremo Tribunal Federal,
Marco Aurélio Mello, e do Superior Tribunal de
Justiça, Paulo Costa Leite, para ouvir suas idéias
sobre medidas que possam reduzir a violência e

Carlos Bezerra quer presídios funcionando de acordo
com a Constituição e a Lei de Execução Penal

Romeu Tuma propõe definição de percentuais
orçamentários para a segurança pública

CCJ analisa
projeto para

melhorar condições
dos presídios

Segurança pública
pode ter recursos

vinculados no
Orçamento da União

PÁGINA 3

a criminalidade no país. Tebet adiantou que
também pretende sugerir, nesses encontros,

um mutirão nacional em defesa do
cumprimento das leis. Conforme o senador,

o país tem muitas leis sobre segurança pública,
o que falta é cumpri-las.

O presidente do Ibama, Hamilton Casara, entregou ontem ao presidente
do Senado, Ramez Tebet, a licença ambiental que permitirá a construção de uma

usina termelétrica na cidade de Três Lagoas, em Mato Grosso do Sul (Página 2).PÁGINA 4

Dutra não concorda com a definição
de mandato para o presidente do BC

Dutra apóia
prorrogação da
CPMF, mas quer
reduzir alíquota

A CPMF deve ser prorrogada,
pois tornou-se um instrumento

eficiente no combate à
sonegação, diz José Eduardo
Dutra. Mas ele quer discutir

a redução da alíquota.
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu na manhã de ontem,
do presidente do Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama),
Hamilton Casara, a licença ambien-
tal que permitirá a construção da
usina termelétrica na cidade de Três
Lagoas, em Mato Grosso do Sul. A
obra estava dependendo da licença
para ser iniciada.

� A construção dessa usina, que
irá aproveitar o gás boliviano, é uma
luta secular da região e não vai aju-
dar só o estado de Mato Grosso do
Sul, mas todo o Brasil, gerando ener-
gia, trabalho, novas indústrias e
empregos � disse o senador, acres-
centando que as linhas de transmis-
são da usina irão passar por 720
quilômetros do estado.

Ramez Tebet lembrou que essa
é apenas uma das três usinas de
geração de energia, na modalida-
de de termeletricidade, destinadas
ao estado de Mato Grosso do Sul
no programa Avança Brasil. As

Ibama concede licença para
usina em Mato Grosso do Sul

Presidente do Senado, Ramez Tebet, diz que a obra é uma luta
secular da região e não vai ajudar só o estado, mas todo o Brasil

outras duas serão construídas na
cidade de Corumbá e na região de
Campo Grande.

O senador pediu ao presidente do
Ibama que a licença ambiental da
usina de Corumbá seja liberada com
a maior brevidade possível. O presi-
dente do Ibama prometeu o docu-
mento para um prazo máximo de
15 dias.

O presidente do Senado, por sua
vez, elogiou o trabalho do Ibama,

observando que hoje todos os pro-
jetos de envergadura, como hidro-
vias, hidrelétricas, termelétricas e
refinarias, precisam passar pelo cri-
vo do órgão.

� O Ibama tem importância espe-
cial no atual estágio do Brasil, que
se encontra em um processo de
desenvolvimento auto-sustentável
voltado para o progresso em con-
sonância com a preservação da na-
tureza � disse Tebet.

Linhas  de  t ransmis são  da  us ina  t e rme lé t r i ca  de  T rê s  Lagoas  vão
passa r  po r  720 qu i l ômet ro s  no  e s tado  de  Mato  G ros so  do  Su l

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) anunciou ontem a criação do
Parque Nacional de Jericoacoara,
no estado do Ceará. O senador dis-
se ter recebido um telefonema do
presidente da República, Fernando
Henrique Cardoso, confirmando a

Alcântara registra criação de parque no Ceará
criação, por decreto, da Área de
Proteção Ambiental, que terá uma
área de 8.416 hectares, localizados
entre os municípios de Cruz, Jijoca
e Jericoacoara.

O parque ecológico será adminis-
trado pelo Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) e tem
como objetivo proteger e preservar
amostras dos ecossistemas costei-
ros, assegurando ainda oportunida-
des controladas para uso público,
educação e pesquisa científica.

Gilvam apóia proposta de senador vitalício
O senador Gilvam Borges

(PMDB-AP) considera justa a
discussão da proposta de emen-
da à Constituição que cria o car-
go de senador vitalício para ex-
presidentes da República, des-
de que seja ampliada a prerro-
gativa aos antecessores do pre-
sidente Fernando Henrique.

Caso a PEC seja aprovada com o texto
atual até o final de 2002, Fernando
Henrique será o único beneficiado.

Gilvam sustenta que os ex-presi-
dentes da República �realmente têm
um acervo, uma experiência fabu-
losa, que configura um patrimônio
que não pode ser desperdiçado de
maneira nenhuma pelo Senado�.

Gilvam diz que
proposta deve
ser ampliada

a todos os
ex-pres identes

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) divulgou carta que enviou ao
presidente de seu partido, deputa-
do Michel Temer (SP), pedindo
apoio irrestrito à decisão da con-
venção em que 98,7% dos partici-
pantes decidiram pela candidatura
própria do PMDB à Presidência da
República. Além de Temer, a carta
critica os líderes do partido no Se-
nado e na Câmara, Renan Calheiros
(AL) e Geddel Vieira Lima (BA).

O senador gaúcho chamou de
�aliança espúria� a chapa engendra-
da por Renan Calheiros em Alago-
as, em que ele seria candidato ao
governo do estado e o ex-presiden-
te Fernando Collor ao Senado, con-
forme divulgado pela imprensa. Si-
mon lembra, na carta, que Collor foi
�apeado constitucionalmente do
poder numa ação moralizadora que
empolgou o país e que teve origem
numa iniciativa do PMDB�.

� A que ponto chegou a falta de
escrúpulos de nossas lideranças
mais expressivas! � afirmou Simon,
ao ler a carta para os jornalistas.

Simon também criticou Temer,
que, em vez de rechaçar, tem apoi-
ado as manifestações contrárias à
escolha de um candidato próprio.
Ele afirmou ser pré-candidato a pre-
sidente não por um projeto pesso-
al, mas �para salvar a história, a mo-
ral e a biografia do partido�. E acres-
centou que o senador José Sarney
(PMDB-AP) � que declarou perten-
cer ao partido de sua filha, Roseana
Sarney, pré-candidata à Presidên-
cia pelo PFL � deveria se licenciar
do PMDB durante a campanha.

Os alunos do ensino funda-
mental da rede pública cujas fa-
mílias se encontrem abaixo da li-
nha de pobreza, ou seja, com ren-
da mensal em torno de R$ 60,00,
poderão ter acesso a um pecúlio
a ser resgatado quando concluí-
rem a 8ª série. O depósito inicial,
a ser efetuado na 1ª série, será
no valor de 60% do salário míni-
mo. A criação desse tipo de pou-
pança para os alunos carentes foi
proposta pelo senador Antonio
Carlos Júnior (PFL-BA) em pro-
jeto de lei que se encontra na
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), e que tem como rela-
tor o senador Waldeck Ornélas,
também do PFL baiano.

De acordo com o projeto, os
alunos só terão direito ao bene-
fício se forem aprovados. Ao fi-
nal de cada ano, os alunos terão
direito a novos créditos em valo-
res crescentes, chegando na 8ª
série a 130% do salário mínimo,
tudo corrigido monetariamente
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor, com remunera-
ção de 8% ao ano.

A proposta de Antonio Carlos
Júnior foi batizada de Programa
Especial de Pecúlio Estudantil e
tem por objetivo combater a eva-
são escolar e a repetência, além
de estimular os alunos a freqüen-
tarem as salas de aula. A poupan-
ça, se aprovada, será inserida no
âmbito do Programa Bolsa Esco-
la Federal, que já conta com re-
cursos do Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza.

Antonio Carlos Júnior propõe
inserir o pecúlio no Programa

Bolsa Escola Federal

Antonio Carlos
Júnior quer pecúlio
para aluno pobre

Simon diz que é pré-candidato
�para salvar a história, a

moral e a biografia do partido�

Simon critica
desrespeito à

decisão do PMDB
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, terá encontros no dia 15 com
os presidentes do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Marco Aurélio
Mello, e do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), Paulo Costa Leite,
para ouvir suas idéias sobre medi-
das que possam reduzir a violên-
cia no país.

� O Congresso precisa das su-
gestões da área da Justiça, porque
quem usa a lei no dia-a-dia dos jul-
gamentos com certeza tem propos-
tas para reduzir a criminalidade no
país �  afirmou Tebet.

Ele adiantou que também pre-
tende sugerir, nesses encontros,
um mutirão nacional em defesa do
cumprimento das leis. Esta é, na
opinião do senador, uma das me-
didas mais importantes no comba-
te à violência.

� Não tem jeito de começar o
ano legislativo sem ser por esse
assunto. O Congresso estará volta-
do para o preparo das leis e o apri-
moramento de outras já existentes
na área de segurança. Mas é preci-
so atentar para o fato de que o país
tem muitas leis nesse sentido, o que
falta é cumpri-las � observou.

Uma comissão de 19 senadores
e 19 deputados começará a exami-
nar no dia 15 dezenas de projetos
que tramitam no Legislativo abor-
dando o problema da segurança.
A seguir, os projetos selecionados
serão submetidos a votação, o que
deverá ocorrer dentro de 60 a 90
dias, na previsão de Ramez Tebet.

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) deverá discu-
tir e votar, no reinício das ativida-
des legislativas, projeto do senador
Carlos Bezerra (PMDB- MT) que dá
prazo de 120 dias à União para que
firme convênio com estados e mu-
nicípios para a adequação dos esta-
belecimentos penais existentes e a
construção de novos com vistas ao
cumprimento de dispositivos cons-
titucionais e da Lei de Execução
Penal. O projeto será votado em
caráter terminativo, e, se aprovado,
seguirá para a Câmara dos Deputa-

Assim como a educação e a saú-
de, a segurança pública também
poderá contar com recursos vin-
culados no Orçamento da União. A
inovação está prevista em propos-
ta de emenda à Constituição apre-
sentada pelo senador Romeu Tuma
(PFL-SP) � uma das três de autoria
de senadores, sobre o tema da se-
gurança pública, que tramitam atu-
almente no Senado.

De acordo com a proposta de
Tuma, que está pronta para entrar
em pauta na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ), a
União aplicará pelo menos 10% da
receita resultante de impostos na
organização e manutenção dos ór-
gãos de segurança pública. O per-
centual sobe para 20% das recei-
tas, no caso dos estados e do Dis-
trito Federal. Uma futura lei, ainda
segundo a proposta, estabelecerá
um plano nacional de segurança
pública.

�É notória a insuficiência de re-
cursos para os órgãos de seguran-
ça pública�, afirma Romeu Tuma na
justificativa de sua proposta; �o que
se pretende é garantir, para a segu-
rança, os recursos essenciais ao seu
funcionamento, de forma a garan-
tir a eficiência de suas atividades�.

Outra iniciativa destinada a com-
bater a criminalidade é a que per-
mite aos municípios com mais de
um milhão e meio de habitantes
constituir unidades de bombeiros
e policiais militares. A proposta �
também pronta para votação na
CCJ � foi apresentada pelo sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB),
para quem ela se enquadra em uma
tendência contemporânea de
municipalização dos serviços pú-
blicos.

O presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, afirmou ontem que a
medida provisória editada nesta
semana determinando que advo-
gados passem por detectores de
metais ao entrar em presídios é
constitucional. Diante da serie-
dade da situação por que passa

Ele expressou a preocupação de
que o assunto não seja esquecido,
pois a questão da segurança é mo-
tivo de apreensão na sociedade.

� É necessária uma solução para
o problema, porque a família bra-
sileira quer ter tranqüilidade para
trabalhar e viver. O papel do Con-
gresso não é prender bandido. O
Legislativo é um poder desarmado
fisicamente, mas é armado da au-
toridade para fazer as leis � disse.

UNIFICAÇÃO
Comentando um dos projetos

sobre segurança em tramitação no
Congresso, o presidente do Sena-
do disse que confia em uma boa
solução para a questão da unifica-
ção das polícias militar e civil.

� Não acredito em milagres, mas
a integração entre as duas cor-
porações, se promovida por líde-
res capazes de alcançar acordos,
como governadores e secretários

Tebet ouvirá do Judiciário idéias contra a violência
Em encontro com os presidentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,

presidente do Senado pretende também sugerir um mutirão nacional em defesa do cumprimento das leis

dos, se não houver recurso para sua
apreciação em Plenário.

O senador lembra, na justificação
de seu projeto, os dispositivos da
Constituição de 1988 relacionados
com a Lei de Execução Penal, entre
eles o que estabelece que a pena
será cumprida em estabelecimentos
distintos, de acordo com a nature-
za do delito, a idade e o sexo do
apenado. Cita, ainda, aquele que
estabelece que ninguém será sub-
metido a tratamento desumano ou
degradante e o que dá aos presos o
direito a receber dos órgãos públi-

cos informações de seu interesse.
� Infelizmente, decorridos quase

13 anos da promulgação da Consti-
tuição federal, principalmente no
que se refere à questão carcerária,
os direitos e garantias fundamen-
tais continuam a ser desrespeitados
e ignorados � afirma.

Carlos Bezerra lembra que milha-
res de presos continuam submeti-
dos a tratamento desumano e de-
gradante e a grande maioria deles
não tem qualquer informação a res-
peito do tempo de pena a cumprir
ou do regime em que isso deve ser

feito. Para o senador, essas irregu-
laridades acontecem em conseqüên-
cia da ausência de um adequado
método de controle, que impede o
cumprimento da lei.

Por isso o senador propõe ainda
alterações na Lei de Execução Pe-
nal, estabelecendo que o Conselho
Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária seja integrado pelos se-
cretários de Segurança dos estados
e presidido pelo ministro da Justi-
ça. A proposta não retira do conse-
lho os especialistas em Direito Pe-
nal, Processual Penal e Penitenciá-

rio e especialistas de áreas afins, que
passariam a integrar uma comissão
executiva que funcionaria como
órgão de assessoramento superior.

�A proposta visa tornar a segu-
rança pública uma garantia consti-
tucional mais próxima do cidadão
e mais efetiva, particularmente nos
municípios que podem arcar com
os custos dessa responsabilidade�,
diz Suassuna.

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) também pretende fortalecer
o papel dos municípios no comba-
te à criminalidade, mas pela ampli-
ação da competência das guardas
municipais. Proposta de emenda à
Constituição de sua autoria prevê
a possibilidade de as guardas atua-
rem de forma suplementar na se-
gurança pública, por meio de con-
vênios firmados entre as prefeitu-
ras e os governos estaduais.

�Essa emenda constitucional
vem ao encontro da real necessi-
dade da população, uma vez que
restou mais que provado que o
Estado não tem conseguido aten-
der às demandas sociais, existindo
um claro muito grande de homens
e viaturas para dar proteção à po-
pulação�, afirma Porto na justifi-
cativa da proposta, que aguarda
parecer de seu relator na CCJ, se-
nador Iris Rezende (PMDB-GO).

Carlos Bezerra quer presídios funcionando de acordo com a lei

Tebet: �Família
brasileira quer
t ranqü i l idade
para trabalhar
e viver�

de Segurança, a exemplo do que já
se observa em alguns estados, eu
considero perfeitamente possível
� avaliou Tebet.

Ainda sobre esse assunto, o sena-
dor defendeu a aprovação urgente
do projeto que cria as guardas mu-
nicipais. Ele ressalvou, porém, a ne-
cessidade de essas guardas serem
utilizadas para a segurança pública
de maneira geral e não apenas para
proteção dos prédios públicos,
como prevê a proposta.

Tebet defendeu também a refor-
ma total do sistema penitenciário,
dizendo que considera injusto que
o país gaste R$ 500 por mês com
cada presidiário, enquanto o salá-
rio mínimo é de R$ 180. �Isso é um
absurdo. Está na hora de o preso
trabalhar, talvez em penitenciárias
agrícolas, enquanto o Estado in-
veste na tentativa de recuperá-lo�,
opinou.

o Brasil � com resgates de pre-
sos sendo feitos até por helicóp-
teros �, �alguma coisa precisava
ser feita�, avaliou.

Tebet disse não ver problema
nenhum em advogados passa-
rem por detectores de metais.
Afinal, lembrou, ele próprio, que

é senador, submete-se a esse pro-
cedimento nos aeroportos. Para
o presidente do Senado, é preci-
so haver sigilo dos documentos
carregados pelos advogados. Os
documentos não devem ser re-
vistados, mas buscar armas não
é uma invasão, opinou.

Detector de metais para advogados é constitucional, diz senador

Proposta de Tuma assegura
recursos para segurança pública

Segundo Carlos Bezerra, �direitos e
garantias fundamentais continuam

a ser desrespeitados e ignorados�

Romeu Tuma propõe destinar
10% da receita de impostos da
União para segurança pública
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Dutra: governo não
respeita vinculação da
CPMF para área social

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), presidente da Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE), afirmou que a lista elabo-
rada pelo Executivo, indicando ao
Congresso as propostas que con-
sidera prioritárias para serem vo-
tadas este ano, precisa ser discu-
tida com cuidado. Vários proje-
tos listados, disse, �são muito po-
lêmicos e de difícil aprovação pelo
Parlamento�. A elaboração da lis-
ta, contudo, foi uma decisão im-
portante adotada pelo governo,
pois definiu as suas prioridades,
segundo Alcântara.

� O governo tem o direito de
sinalizar para o Congresso o que
considera mais importante.

Entre as propostas, Lúcio Alcân-
tara considera a flexibilização da
CLT (Consolidação das Leis do
Trabalho) a que talvez necessite
de maior discussão. Trata-se, para
o senador, de matéria �extrema-
mente polêmica� e que precisa ser
estudada e discutida �com muito
cuidado pelo Congresso�. Outras,
como a que prevê a regulamenta-
ção do sistema de saneamento bá-

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) é favorável à prorroga-
ção da Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira
(CPMF), uma das propostas em
tramitação no Congresso Nacio-
nal considerada prioritária pelo
Executivo para 2002. O senador,
líder do Bloco Oposição, propõe,
no entanto, que seja discutida a
redução da alíquota do imposto.

� A CPMF já se mostrou um efi-
ciente instrumento no combate à
sonegação, responsável pela des-
coberta de diversos �laranjas�. O
problema é que o governo não
respeita a vinculação da aplicação
dos recursos para a área social.
Dá com uma mão e tira com a ou-

O presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, afirmou que con-
corda com a prorrogação da
Contribuição Provisória sobre
Movimentação F inanceira
(CPMF) até 2003. A medida é
defendida pelo Executivo.

� A CPMF entrou no cotidia-
no do brasileiro e tem uma fi-
nalidade nobre, que é canalizar
recursos para a saúde. Eu sou
favorável à sua prorrogação,
por isso e pelo fato de ser esse
o único mecanismo que real-
mente evita a sonegação.

O senador Freitas Neto (PSDB-
PI) defende esforço do Legislati-
vo para apreciar, principalmente
neste semestre, os projetos que o
governo federal considera prio-
ritários para o país. Para o sena-
dor, embora seja ano eleitoral, o
Congresso não pode ficar parali-
sado. �O que for
importante para
o país deve ser
apreciado e dis-
cutido�, afir-
mou, destacan-
do que todas as
questões são
polêmicas mas
com condições
de aprovação.

A relação das
prioridades de-
ve ser encami-
nhada pelo Executivo logo na
abertura dos trabalhos do Legis-
lativo, a partir do dia 15 deste mês,
e inclui projetos para reforçar a
segurança no país. Estes, na opi-
nião do senador, devem ser a pri-
oridade número um na pauta do
Congresso. �Há uma expectativa
nacional e o Congresso deve dar
uma resposta imediata ao que o
Executivo está sugerindo, para
não ser responsabilizado pelo
atraso.�

A prorrogação da Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), de julho des-
te ano até o final de 2003, conta
com o apoio de Freitas Neto.

sico, são de difícil apro-
vação este ano, disse.

O senador ponderou
que também merece exa-
me cuidadoso a proposta
de regulamentação do sis-
tema financeiro, que in-
clusive define mandatos
para dirigentes do Banco
Central, �elevando em
muito o grau de indepen-
dência� da instituição, de
modo a deixá-la mais livre
para executar a política
monetária do país.

C P M F
A prorrogação da Con-

tribuição Provisória sobre
Movimentação Fi-
nanceira (CPMF),
para vigorar até o fi-
nal de 2003, talvez
não encontre tantas
resistências à sua
aprovação, opinou.

Alcântara consi-
dera que o Congres-
so vai discutir os
projetos sugeridos pelo governo,
mas �irá muito além disso�, inclu-

indo na lista outras prio-
ridades da sociedade.

� Eu acrescentaria à lis-
ta, logo de início, a pro-
posta que proíbe a co-
mercialização de armas
no país, porque diz res-
peito a uma das maiores
preocupações de hoje de

toda a sociedade, que é o cresci-
mento da violência.

tra � afirmou.
Dutra também criticou a inten-

ção do governo de alterar as re-
gras para escolha do presidente
do Banco Central, proposta que
estaria embutida no projeto de lei
complementar que regulamenta o
sistema financeiro nacional, em
tramitação na Câmara dos Depu-
tados. O governo, disse, pretende
fixar um mandato para o ocupan-
te do cargo.

� Existem outras questões pri-
oritárias na regulamentação do
funcionamento das instituições do
sistema financeiro. Ao propor que
o presidente do Banco Central te-
nha um mandato, o próximo go-
verno vai ficar engessado.

O senador Alberto
Silva (PMDB-PI) infor-
mou que está aguar-
dando uma decisão
do líder do PMDB, se-
nador Renan Calhei-
ros (AL), sobre como
os parlamentares da
bancada devem posici-
onar-se em relação às
propostas listadas
como prioritárias pelo
Executivo. O Palácio do Planalto

Entre as demais
propostas apontadas
pelo Palácio do Pla-
nalto como as mais
importantes, Dutra
criticou o projeto, já
aprovado pela Câma-
ra, que flexibiliza re-
gras da Consolidação
das Leis do Trabalho
(CLT). �A oposição
vai votar contra. Essa
proposta não é prioridade em
tempo algum�, informou.

O líder da oposição também
questionou se o governo realmen-
te considera prioritárias algumas
das propostas elencadas. O pro-
jeto que prevê a privatização das

empresas estaduais de
saneamento básico e
novas regras para o
setor, exemplificou,
está parado na Câma-
ra porque as autori-
dades do governo não
concordaram com as
alterações sugeridas
pelos deputados na
comissão especial. �O
próprio governo está

obstruindo e agora diz que é prio-
ridade.�

As propostas que buscam a
melhoria do sistema de seguran-
ça pública são, avalia, as verda-
deiras prioridades do Legislativo
este ano.

definiu várias propo-
sições que considera
essenciais para exame
da Câmara dos Depu-
tados e do Senado
este ano, entre elas
a prorrogação da
CPMF, classificada
como fundamental
para viabilizar o Orça-
mento do próximo
ano, a emenda que

permite a regulamentação do sis-

tema financeiro, a que regulamen-
ta os fundos de pensão dos servi-
dores públicos e a que flexibiliza a
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT).

Para Alberto Silva, embora a
prorrogação da CPMF seja consi-
derada uma medida impopular,
contra a qual ele próprio se po-
siciona, a decisão sobre o apoio à
aprovação da proposta �caberá
ao partido�.

� Sou um homem de partido e

aguardo o encaminhamento par-
tidário � sustentou. Ele conside-
ra que as proposições relativas à
segurança devem receber aten-
ção especial do Parlamento neste
início de ano, principalmente di-
ante da escalada da violência.

Alberto Silva registrou ainda
que Renan Calheiros deve convo-
car reunião para ouvir os mem-
bros do PMDB sobre as matérias
listadas pelo Planalto como essen-
ciais para discussão.

Lista elaborada pelo governo é polêmica, diz Alcântara
Para o senador, os projetos que o Executivo pretende ver aprovados ainda este ano pelo Legislativo �são de difícil

aprovação�. A flexibilização da CLT, por exemplo, está entre as propostas que necessitam de maior discussão, afirma

Tebet defende
continuidade

da contribuição

Freitas Neto
propõe esforço
do Congresso

O senador discorda do entendi-
mento dos parlamentares que de-
fendem a posse de armas de fogo
limitada à residência, como forma
de o cidadão se proteger.

� Sou a favor do projeto que
proíbe a comercialização de ar-
mas, porque a posse de uma arma
por um cidadão qualquer nunca
contribuiu para melhorar a defe-
sa em lugar nenhum.

Dutra quer prorrogação da CPMF, mas com alíquota menor

Alberto Silva: PMDB ainda vai discutir as propostas

Freitas Neto: projetos
listados pelo governo

podem ser aprovados

Alberto Silva quer
garantir prioridade às

propostas sobre violência

Lúcio Alcântara


